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Wallace Diego vivia com Ingrid Silva de Sousa há cerca de um ano. Ele foi condenado por feminicídio — Foto: 

Reprodução/O Impacto 

oi condenado a 25 anos de prisão em regime fechado, em sessão do júri 

populares nesta segunda-feira (14), Wallace Diego Correa da Silva, pela morte 

da jovem Ingrid Silva de Sousa, de apenas 18 anos. O crime aconteceu na 

noite do dia 27 de dezembro de 2020, após o casal retornar de um passeio do 

município de Belterra, no oeste do Pará. 

A vítima recebeu ao menos quatro perfurações de faca. Segundo testemunhas, 

ela foi atacada em meio a uma briga do casal, quando segurava no colo o filho 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2020/12/28/morre-no-hms-jovem-ferida-a-golpes-de-faca-pelo-companheiro-na-comunidade-sao-jose-em-santarem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2020/12/28/morre-no-hms-jovem-ferida-a-golpes-de-faca-pelo-companheiro-na-comunidade-sao-jose-em-santarem.ghtml
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de penas 8 meses, fruto de outro relacionamento. O crime teria sido motivado 

por ciúmes. 

Ingrid ainda chegou a correr para a casa de uma amiga na tentativa de escapar 

de Diego, mas ele conseguiu entrar no imóvel e ainda feriu a jovem mais uma 

vez, fugindo em seguida. Ela foi socorrida e levada ao Pronto Socorro Municipal 

onde foi submetida a procedimento cirúrgico, mas devido à gravidade dos 

ferimentos, faleceu no dia seguinte. 

O caso foi registrado na Seccional de Polícia Civil. A prisão preventiva de Diego 

foi decretada pela justiça, mas ele estava foragido. Até que no dia 13 de janeiro 

deste compareceu à Seccional para se apresentar espontaneamente. 

Os jurados acataram a tese da acusação, de homicídio qualificado por motivo 

torpe, tortura, meio que dificultou a defesa da vítima e feminicídio. 
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Foi expedida nesta segunda-feira (14) recomendação do Ministério Público do 

Pará (MPPA) para que sejam garantidos esforços para aplicação da segunda 

dose das vacinas anti-Covid em Santarém, Belterra e Mojuí dos Campos, no 

oeste do Pará. O trabalho deverá ser feito através de busca-ativa das pessoas 

que não completaram o esquema de vacinação. 

De acordo com o MPPA, a recomendação levou em consideração dados dos 

portais "Vacinômetro", que mostram que muita gente ainda não recebeu a 

imunização de reforço. 

O MPPA considera que o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação 

contra a Covid-19 prevê a necessidade de completar o esquema vacinal com a 

aplicação das duas doses (D1+D2) das vacinas em uso no Brasil, a fim de 

garantir a efetiva imunização. 

A não aplicação da segunda dose coloca em risco a eficácia completa do 

processo de imunização, pois apenas uma dose não gera a quantidade 

necessária de anticorpos necessários para alcançar a proteção. 

Vacinômetro 
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Segundo dados oriundos do portal Vacinômetro do Município de Santarém, 

atualizados pela última vez em 28 de maio de 2021, 47.645 pessoas receberam 

a primeira dose da vacina e apenas 18.658 receberam a segunda dose. 

O Município de Belterra, com última atualização em 13 de junho, informa que 

3.444 pessoas receberam a 1ª dose e apenas 1.670 receberam a segunda. Já 

em Mojui dos Campos, até o dia 14 de junho, 7.262 pessoas receberam a 1ª 

dose e somente 1.510, a segunda. 

A promotoria recomendou aos três municípios, representados por seus prefeitos 

e através das Secretárias Municipais de Saúde, que adotem todas as 

providências necessárias para que sejam aplicadas a segunda dose da vacina 

contra a Covid-19 e cumpram integralmente os Planos de Vacinação. 

Com esse objetivo, recomenda que façam a identificação das pessoas que não 

completaram o esquema vacinal, procedendo a busca ativa dos que estão em 

atraso, por telefone ou visita domiciliar, inclusive com disponibilidade de 

transporte (ônibus, etc.), garantindo a eficácia do processo de imunização. 

E ainda que verifiquem a correta aplicação da segunda dose, inclusive controle 

de estoque e fiscalização da aplicação da data correta da dose de reforço, e 

divulguem de modo claro para a população todas as informações necessárias, 

como datas-limites, informação sobre eventual atraso, qual o prazo limite para 

aplicação, como proceder em caso de atraso ou erro com aplicação de vacinas 

diferentes, dentre outras informações pertinentes, inclusive com campanha 

institucional sobre o assunto, nas redes sociais e no site oficial da prefeitura, com 

informações apresentadas de forma transparente à população e aos órgãos de 

controle social. 

Recomenda também que mantenham atualizados os dados com informações 

detalhadas sobre a segunda dose no Vacinômetro dos municípios. No prazo de 

dez dias, o MPPA aguarda resposta por escrito acerca do atendimento dos 

termos da Recomendação. 
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A Justiça autorizou a prorrogação do funcionamento do aterro de Marituba, na 

Grande Belém, por mais 15 dias, ou seja, até 30 de junho de 2021. A decisão do 

desembargador Luiz Neto, da 2ª Turma de Direito Público, foi anunciada nesta 

segunda-feira (14). 

O aterro recebe resíduos sólidos de Belém, Ananindeua e Marituba, que juntos 

recolhem cerca de 40 mil toneladas por dia. Funcionamento é alvo de 

constantes protestos por parte dos moradores de Marituba. 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/05/29/moradores-protestam-contra-permanencia-do-aterro-sanitario-em-marituba.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/05/29/moradores-protestam-contra-permanencia-do-aterro-sanitario-em-marituba.ghtml


 
CLIPPING DE NOTÍCIAS DO TJPA 

Departamento de Comunicação – Coordenadoria de Imprensa 
(91) 3205-3256/3274 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Os municípios de Belém e Ananindeua requereram a prorrogação para que seja 

possível prosseguir na negociação, informando que se trata de pedido com o 

qual concordam o Estado do Pará e a própria empresa. Em petição, o Estado do 

Pará informou que não apresenta oposição ao pleito de prorrogação, 

considerando que o aterro possui capacidade de operação até setembro deste 

ano e que está em tratativas para eventual prorrogação do acordo vigente. 

As empresas Guamá Tratamento de Resíduos, Solvi Participações S/A, Revita 

Engenharia S.A., Vega Valorização De Resíduos S.A também apresentaram 

petição, na qual concordam com a prorrogação excepcional, para viabilizar 

prosseguimentos de tratativas para negociação de um eventual acordo, 

“ressalvando que sua concordância não implica aceitação prévia de qualquer 

acordo e ressalvando ainda, e expressamente, que não renuncia a quaisquer de 

suas teses de defesa ou quaisquer de suas alegações feitas em juízo e nem 

renuncia a quaisquer de suas pretensões apresentadas e ao direito de recorrer 

de quaisquer decisões judiciais”. 
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O desembargador Luiz Neto, da 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de 

Justiça do Pará (TJ PA), prorrogou por mais 15 dias o prazo de funcionamento 

do Aterro Sanitário de Marituba, cuja data de autorização da licença de operação 

venceria nesta terça-feira, 15. 

O magistrado acatou os pedidos das prefeituras de Belém, Ananindeua e 

Marituba, e da empresa Guamá Tratamento de Resíduos, da Procuradoria Geral 

do Estado (PGE) e da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(Semas).  
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A petição solicitando mais 15 dias de prazo foi enviada em 11 de junho. Em maio, 

as Prefeituras de Belém e Ananindeua, juntamente com representantes da 

empresa Guamá Tratamento de Resíduos, Ministério Público do Pará, 

Procuradoria Geral do Estado e da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade (Semas), em consenso, decidiram prorrogar a Licença de 

Operação do Aterro Sanitário de Marituba por mais 15 dias.  

As sucessivas prorrogações ocorrem pela falta de acordo entre a empresa, o 

Ministério Público do Pará e as três prefeituras que destinam resíduos sólidos 

para o aterro sanitário. Entre os temas do impasse está a precificação a ser paga 

pelas prefeituras para cada tonelada de lixo tratada pela empresa. 

Todas as conversas entre as partes devem ser mediadas pelo desembargador 

Luiz Gonzaga da Costa Neto, responsável pelo processo. Porém não há novas 

conversas ou negociações marcadas para essa semana. 
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A Promotoria de Justiça de Santarém, o Estado do Pará e o Município 

firmaram acordo no âmbito da Ação Civil Pública que tem como objeto a 

realização de festas e eventos capazes de gerar aglomeração no período da 

pandemia de covid-19, suspensos por medida liminar desde dezembro de 2020. 

O Juízo da 6ª Vara Cível homologou o acordo na última sexta-feira, 11 de junho, 

conforme deliberado em audiência no dia 8 de junho. 

Como o município está em bandeiramento amarelo, os restaurantes, 

lanchonetes, bares e estabelecimentos afins ficam autorizados a funcionar até o 
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horário de uma da manhã de segunda a sábado, e meia-noite aos domingos, 

conforme as regras previstas no acordo. 

Segundo o Ministério Público do Pará (MPPA), o acordo prevê as condições para 

a reabertura gradual dessas atividades a partir das avaliações e bandeiras do 

Projeto “RetomaPará”. “Quando os indicadores sinalizarem decréscimo do 

número de novos casos ou a estabilização após 14 dias seguidos, (as condições) 

poderão ser revisadas a qualquer momento pelas autoridades sanitárias e pelo 

Comitê de Crise”, afirma o órgão. 

Permanecem proibidos e fechados ao público, durante os bandeiramentos preto, 

vermelho, laranja e amarelo, as boates, casas noturnas, casas de shows e 

estabelecimentos afins, além da realização de shows e festas abertas ao público, 

e de presença de público em eventos esportivos. Esses locais ficam autorizados 

a funcionarem como restaurantes, lanchonetes e bares, respeitando o protocolo 

específico do programa estadual, sendo autorizada a apresentação de músicos 

e artistas dentro da limitação definida pelo Decreto Estadual nº 800, de 31 de 

maio de 2020. 

O proprietário ou responsável pelo local deverá determinar a quantidade total de 

pessoas por evento (convidados, trabalhadores e/ou prestadores do número 

total), garantindo que não ultrapasse o limite máximo de 200 pessoas no local, e 

no mínimo o espaçamento de 1,5 metro quadrado por pessoa, para todas as 

atividades, seja em área aberta ou fechada, respeitando a capacidade máxima 

percentual de ocupação prevista no Decreto Estadual nº 800, de 31 de maio de 

2020, sendo de 60% na bandeira amarela, 75% na bandeira verde e 100% na 

bandeira azul. 

Os alvarás de funcionamento, licenças ambientais e outros expedidos pelo 

Município ficam temporariamente suspensos, devendo os responsáveis pelos 

estabelecimentos protocolizar pedido de autorização precária por cada dia de 

evento, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Semma), sem custo 

adicional, com antecedência de cinco dias. A Semma encaminhará cópia das 
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autorizações até as 12 horas de cada sexta-feira para o Núcleo de Vigilância em 

Saúde para fins de divulgação, ciência e fiscalização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


